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Introdução 


Este trabalho, em fase inicial, pretende ser uma contribuição à geografia urbana abordando uma 
temática que abarca uma política pública implementada pelo poder público estadual num contexto de 
desigualdade e segregação sócio-espacial dentro da cidade do Rio de Janeiro. Adotamos aqui uma 
postura crítica de análise para reflexão quanto às decisões políticas implementadas na referida cidade, 
especificamente quanto ao Conjunto Habitacional Nova Sepetiba. Privilegiamos, ainda, questões como 
acessibilidade e localização, como ponto de partida para a compreensão da habitação referente ao objeto 
de estudo. 

As relações sociais urbanas na cidade do Rio de Janeiro oferecem um vasto campo de 
investigações por suas características particulares. A começar pela formação histórica da cidade, onde 
seu 'centro' está localizado a extremo leste e que se estabelece como área polarizadora da vida social 
por articular as redes urbanas de transportes e as maiores oportunidades de empregos e serviços. 
Consideramos esta posição privilegiada em termos relativos por se tratar não só do lugar em si como 
também das relações e interdependências que pressupõe à cidade. Partimos da premissa de que o 
problema habitacional esteja ligado à escassez de localizações adequadas integradas aos centros 
urbanos, equipamento comunitário que privilegie a sociabilidade no espaço público e de serviços como 
transporte e meios de acesso ao emprego. 

O nosso desafio inclui a compreensão de um espaço criado pelo poder público destinado à 
população de baixa renda no bairro de Sepetiba e suas representações sociais: como os moradores se 
apropriam deste território, as relações entre os próprios moradores e para com o restante da cidade. 
Interpretaremos as práticas de trabalho, de consumo (comida e vestuário) e de lazer (cinemas, shows, 
shopping centers e praias) frente a questão principal a cerca da acessibilidade e da localização do 
conjunto. A nossa concepção de território busca o referencial das ciências sociais onde procuramos 
entendê-lo “envolvendo, ao mesmo tempo, a dimensão espacial concreta das relações sociais e o 
conjunto de representações sobre o espaço e o 'imaginário geográfico' que move também estas 
relações” (HAESBAERT, 2002). 

Buscamos informações quanto às representações sociais por meio de entrevistas e aplicação de 
um questionário — abrangendo o perfil social, as motivações de mudança, o grau de integração, as 
práticas de consumo, a área de residência anterior e a percepção do espaço em que vivem os moradores 
do Conjunto — num total de 96 moradores e 66 domicílios. 

Conjuntos Habitacionais como política pública. 


A adoção de conjuntos habitacionais como política pública data da década de 1960. Durante o 
governo de Carlos Lacerda, então governador do Estado da Guanabara (gestão 1960-65), é criada a 
Secretaria de Serviços Sociais e subordinada a ela a Companhia de Habitação Popular do Estado da 
Guanabara (antiga Cohab GB e RJ, hoje Cehab — Companhia Estadual de Habitação) e em 64 é criado o 
BNH — Banco Nacional da Habitação destinados à geração de empregos através do estímulo à indústria 
da construção civil e construção de conjuntos habitacionais em larga escala. Os governos posteriores a 
Lacerda intensificaram suas ações nas zonas mais ricas da cidade que se adensavam em consequência 
do processo de concentração de renda viabilizada pela política econômica pós-64 e exigiam mais infra- 
estrutura de serviços. Desse processo resultou uma política de erradicação de favelas, dentre as quais a 
favela Praia do Pinto e da Catacumba com a remoção da população de baixa renda para conjuntos 
habitacionais distantes do mercado de trabalho como o Cidade de Deus ou Vila Kennedy segundo Abreu 
(1979). Em geral, estes, foram e ainda são empreendimentos estatais que tem como função abrigar 
camadas de população de baixa renda deslocando-os de seus locais de moradia, em muitos casos, 
situados em áreas de interesse do capital especulativo imobiliário de futura valorização urbana, áreas de 
risco, entre outros agravantes ou em parte de políticas de erradicação de favelas como ocorreu no Rio de 
Janeiro durante as décadas de 60 e 70 como bem retratou Valladares (1978). 

Localizando-se, em grande parte, em áreas periféricas da cidade, sem infra-estrutura urbana 
adequadas às reproduções sociais dos moradores, os conjuntos se proliferaram frutos de políticas que se 
apropriam de discursos que objetivam solucionar o “problema habitacional”: entendido como déficit de 
moradia na cidade do Rio de Janeiro por meio da construção de casas populares onde se inclui 
'ordenamento urbano” mascarando as desigualdades pelo fator arquitetônico ou urbanístico. Sem falar 
nos mecanismos de compra e venda dos logradouros, quando muitos dos habitantes não foram 
subsidiados financeiramente pela ação centralizadora do BNH, tendo que arcar sozinhas com as 
despesas da construção da habitação (IPLANRIO, 1988). É possível afirmar, portanto, que apesar do 
caráter social dos empreendimentos voltados à questão da moradia para camadas de baixa renda, fica 
clara a constatação de que se tratava também de uma excelente forma de captação de recursos por 
parte do poder público. Concentrando seus estudos na crítica aos tais conjuntos que se constituíam como 
o grande referencial de solução habitacional, Turner (1968) vinculava o grande problema habitacional ao 
uso inadequado dos recursos disponíveis para a construção. Podemos concordar com o autor quanto a 
este ponto, fazendo-se necessário esclarecer a situação de desigualdades a que a população nas 
metrópoles brasileiras está submetida, incluindo-se a do Rio de Janeiro. Enfatizemos o grave problema 
econômico ligado ao emprego (ou a falta deste) e a distribuição de renda, guardadas as especificidades 
de cada lugar e as representações sociais referenciadas ao espaço. Acreditamos ser importante, 
também, destacar o papel das representações sociais por ser uma maneira de retratarmos as 


especificidades de um espaço geográfico transformado em território pelo alcance de suas subjetividades. 


Problemática 


A inauguração e ocupação pelos primeiros moradores do Conjunto Habitacional Nova Sepetiba 
data do ano de 2000 e encontra espaço para seu questionamento. 

O Conjunto está situado na Estrada de Sepetiba no bairro de Sepetiba — Região Administrativa 
de Santa Cruz — extremo oeste do Rio de Janeiro, ainda em processo de expansão e urbanização, 
distante aproximadamente duas horas do centro da cidade — área polarizadora da vida social e 
articuladora das redes urbanas de transporte e serviços. Sua localização constitui-se num enclave no que 
se refere à conquista ou manutenção de empregos e deslocamentos e práticas de consumo dos 
moradores que se tornam extremamente dependentes dos centros de Santa Cruz ou ainda de Campo 
Grande para compra de alimentos, vestuário e calçados. 

A política foi direcionada a moradores de baixa renda, parte de o Programa Morar Feliz, do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, que “prevê a construção de casas populares que atendam a 
moradores com renda de até três salários mínimos e moradores de áreas consideradas de preservação 
permanente e em locais de risco, como encostas e beiras de rios” (CEHAB, 2005) ao preço simbólico de 
R$1,00; portanto podemos considerá-lo sem mecanismos de mercado ou de compra da propriedade. 
Neste sentido, estabelece-se uma relação “pessoal” dos moradores para com o Estado. Cria-se uma 
relação de dependência ou “dívida” / gratidão, ao contrário do que Corrêa (1990, p.83) nos traz quando 
afirma que para a população de baixa renda “o Estado representa uma instituição que não cumpre seus 
deveres, não atende às crescentes necessidades coletivas de certas áreas da cidade, visto até como um 
adversário que procura romper modos de vida enraizados em certos locais“. No caso da implementação 
do Conjunto Habitacional Nova Sepetiba, direcionada a moradores de renda muito baixa através da 
doação das casas e, ainda que provisório, do abastecimento de água potável e da rede de esgotos, 
temos um caso de ascensão social para grande parte dos moradores. Podemos dizer que há uma 
relativa mobilidade social, mas, é possível afirmar, também, que a desigualdade torna a se reproduzir na 
medida em que os moradores enfrentam o seu isolamento perante a cidade. Estamos falando de um 
isolamento não em sentido determinista, falamos de um isolamento no sentido da precariedade de 
serviços urbanos: sistema de transportes extremamente deficiente, falta de sistema de segurança, 
iluminação pública precária, poucas creches, escolas e postos médicos. Mas não apenas serviços como 
também equipamento comunitário em concordância com Souza (2000) sobre a postura paternalista ou 
populista de muitos governos onde temos a “impressão ilusória, ao menos temporariamente, de que o 
poder público está pleno de boas intenções, sem que, na verdade, ele empreenda ou pretenda 
empreender algo de consistente a favor das disparidades sociais e espaciais intra-urbanas, concorrendo, 
ao contrário, para a limitação da organização e da conscientização da sociedade civil”. (p. 147) 
considerando o associativismo de bairro (estamos falando do Conjunto neste caso a uma escala de 
bairro) atrelado às manobras do Estado no caso do Conjunto, não conseguindo ter representatividade ou 
mesmo conscientização para a demanda real das necessidades desta população, transformando este 
espaço num palco de conformismo e destruição da urbanidade, discutida por Lefebvre (1969). 

Outro aspecto importante que devemos considerar diz respeito ao acesso ao emprego. A 


localização espacial do Conjunto em relação aos centros urbanos dotados de serviços implica em altos 


gastos em transportes. Maiores gastos em transportes significam, para quem já tem uma renda muito 
baixa, menos recursos disponíveis para alimentação bem como chances de ter acesso ao capital 
financeiro e político do Governo para melhoria de sua moradia ou financiamentos para compra de bens; 
maiores chances de contrair doenças e consequentemente a perda da sua própria esperança. Além 
disso, os trabalhares que se sustentam pelo mercado informal como, por exemplo, os biscateiros, 
necessitam viver próximos aos seus locais de trabalho ou fonte de emprego por não disporem de tempo 


a perder em viagens longas e dinheiro sobrando para gastar como bem colocou Roberto Lobato Corrêa: 


E o que falar da periferia das grandes cidades brasileiras, habitada por uma 
enorme e crescente força de trabalho não qualificada, que tem parte de seu 
tempo cotidiano desperdiçado com horas de viagens entre locais de 
residência e de trabalho? (CORREA, 1990 p.75). 


Considerando a discussão no âmbito da geografia, podemos nos perguntar qual o sentido de 
estudarmos estas relações. A resposta talvez esteja no seu objeto de estudo: a sociedade estudada a 
partir das suas organizações espaciais. Ainda segundo Corrêa (1990, p.53-55), “a organização espacial é 
a própria sociedade espacializada” e ainda, “um meio de vida no presente (produção), mas também uma 
condição para o futuro (reprodução)”, onde seus agentes incluindo a sociedade, os proprietários dos 
diversos tipos de capital e o Estado o modificam e o regulam. Se, então a organização espacial está a 
todo o momento criando reflexos nas condições futuras, o que poderíamos dizer de um território no 
espaço geográfico que se apresenta isolado dos grandes centros em termos de acessibilidade aos 
serviços habitada por uma força de trabalho não qualificada e incapaz de se inserir no mercado formal de 
trabalho? Estaríamos, então, diante do que Santos (1985) chamou de “inércia dinâmica” do espaço? 
Estas são algumas das perguntas que nos propomos a buscar não respostas, mas reflexões. Para tal 


devemos primeiro conhecer o nosso universo de estudo: 


Resultados da Pesquisa de Campo 


A nossa pesquisa envolveu a aplicação de questionários em diferentes áreas do Conjunto. O 
nosso universo foi representado por 96 moradores de 66 domicílios entrevistados no Conjunto 
Habitacional, contando com 36 homens e 60 mulheres. Onde 70,84% dos entrevistados tinham entre 24 
e 59 anos, portanto em idades economicamente ativas. Quanto à questão do desemprego, obtivemos 
36,46% de respostas afirmativas, 52,08% de negativas e 11,46% de não-respostas. É interessante 
observar que existem situações extremamente variadas no universo analisado, onde existe a situação em 
que o entrevistado trabalhou e também esteve desempregado nos últimos 12 meses, trabalha 
informalmente no momento, está atualmente procurando emprego fixo (20,83% dos entrevistados), 


considera-se desempregado há um bom tempo e que se mantém por doações ou ajuda de programas de 


auxílio social além da pouca renda de seu trabalho informal. Esta situação demonstra o grau de 
dificuldade para a obtenção de empregos e a situação de desigualdade social em que se encontram. 

Além disto, as principais dificuldades para a obtenção de empregos estão ligadas (em ordem 
decrescente): à distância / localização do Conjunto em relação aos grandes centros urbanos (26,83%); 
pouca oferta de empregos ou oportunidades (21,95%); baixa renda da família com poucos recursos para 
arcar com as despesas de transportes (17,07%); baixa qualificação / pouca ou nenhuma instrução 
(12,2%); motivos de doenças (9,75%); idade avançada ou jovem demais (7,32%); por motivos raciais 
(2,44%) e por causa dos filhos (2,44%). 

Com relação ao consumo de alimentos, temos um percentual de 78,13 dos entrevistados que 
fazem suas compras em supermercados localizados principalmente em Campo Grande (em maior parte) 
e em Santa Cruz. Quanto a vestimentas e calçados também são comumente utilizados, em grande o 
centro urbano de Campo Grande. 

Analisando as práticas de lazer, considerando a ida ao cinema, shows, shopping centers e praias, 
temos um resultado que denota claramente a segregação sócio-espacial a que os moradores foram 
submetidos. As perguntas quanto a este tema se relacionavam à frequência com que os entrevistados se 
utilizam dos tais meios de lazer. A opção nunca foi a mais repetida pelos moradores, que tinham ainda as 
opções sempre, às vezes e raramente. Com relação ao cinema e casa de shows 79,17% dos 
entrevistados declararam nunca ter ido enquanto os shopping centers nunca foram frequentados por 
60,42%. Apenas com relação à praia tivemos uma certa divisão de frequentadores: 47,92% nunca foram, 
23,96% raramente vão, 20,83% frequentam às vezes e 6,25% sempre vão (contamos com 1,04% de não- 
respostas). Podemos, talvez, explicar uma incidência de respostas afirmativas quanto a ida à praia por 
ser um meio público de lazer e próxima ao Conjunto. Notamos outro aspecto interessante quanto as 
atividades ou tipo de lazer mais frequente nas horas livres dos entrevistados que responderam com 


expressiva maioria o fato de permanecerem em casa assistindo televisão. 


Conclusões Parciais 


Podemos a título de conclusão chegar a pontos de reflexão e desdobramentos futuros. Parece 
muito clara a vinculação estatal a que o Conjunto — entendido como um território apropriado por uma 
parcela da classe de renda muito baixa da população do Rio de Janeiro — está submetido. Entendemos 
esta vinculação no sentido assistencialista, quando da construção do Conjunto e doação das casas, 
estabelecendo uma relação muito estreita entre Estado e moradores vinculando e possivelmente regendo 
seus comportamentos e imaginário. O aparato estatal promove neste contexto, o desenvolvimento 
instantâneo ou repentino destes moradores sem o devido acompanhamento de suas especificidades 
econômicas e sociais concorrendo para uma certa perda de liberdade individual ou da família. 

Salientamos a importância da delimitação de áreas de uso público com a função de áreas de 
convívio social. O sentimento de pertencimento a uma comunidade advém da identificação que seus 


habitantes tem com o lugar: o que se observa no local é a interiorização dos seus moradores com a 


construção de muros, cercamentos, invasão das calçadas, ou seja, a aniquilação do espaço público — 
cada vez mais restrito dando lugar ao espaço privado, íntimo e recluso como constatamos quanto ao 
desejo de nas horas livres permanecer em casa assistindo televisão. Estamos de acordo com Sennet 
(1998), que discute o fim da cultura pública, ressaltando a necessidade de pertencimento a um lugar em 
particular quando, assim, as pessoas podem desenvolver o compromisso e a lealdade. Este sentido de 
comunidade discutido também por Bauman (2003) faz-se necessário visando a possibilidade de se criar 
um ativismo de bairro com consciência e não atrelado ao Estado de maneira que possa representar as 
aspirações da necessidade local. 

Confirmamos também o sistema deficiente de transportes e locomoção com relação ao restante 
da cidade. O transporte urbano realizado por ônibus é extremamente deficiente ficando a cargo do 
incontável número de veículos realizando o chamado “transporte alternativo” (chamado localmente de 
kombi) até o centro mais próximo localizado em Santa Cruz com aproximadamente vinte minutos de 
duração. Além disto, uma viagem até o Centro da Cidade tem duração aproximada de cento e vinte 
minutos (2 horas) por qualquer meio de transporte utilizado: sejam eles a combinação de kombi e ônibus; 
kombi, ônibus e metrô; ônibus e metrô; ônibus, trem; kombi e trem ou apenas um ônibus (“passagem 
com preço mais alto passando de 40 em 40 minutos” — relato dos moradores). Somando-se a isto inclui- 
se o custo que a passagem significa para um morador com renda inferior, em sua maioria, a três salários 
mínimos. 

A questão principal quanto à nossa problemática refere-se às condições de desigualdade as 
quais os moradores foram submetidos. Por se tratar de uma população com baixíssima renda, a 
proximidade de pelo menos um centro urbano seria necessária, bem como sistema eficiente de 
transportes coletivos com mecanismos que possibilitassem seu uso de acordo com as condições 
econômico-sociais da população. Condições de acessibilidade e localização são pontos fundamentais na 
discussão deste projeto populista do Governo do Estado do Rio de Janeiro, incompleto no sentido de não 
atender as condições específicas de uma população carente de emprego e renda. A necessidade da 
habitação se coloca como apenas um dos requisitos básicos no direito à cidade e à civilidade. Outros 
aspectos também importantes se colocam como fundamentais e urgentes. Podemos até sugerir a 
hipótese de que este Conjunto venha a se transformar em mais um dos tantos fracassos em termos de 
Conjuntos Habitacionais na cidade do Rio de Janeiro como, por exemplo, o Cidade de Deus, hoje um 
espaço totalmente transformado e transfigurado, sem ordenamento ou leis — exatamente o que ocorre na 
maioria das favelas cariocas. 

Identificamos a segregação sócio-espacial, referida no título de nosso trabalho, “como uma forma 
extrema de desigualdade. O impacto espacial da tendência à dualização social seria, numa extremidade, 
a apropriação cada vez mais exclusiva dos espaços mais valorizados pelas funções ligadas ao consumo 
e à moradia de luxo e, na outra, a conformação de espaços exclusivos da pobreza.” (LAGO, 2000, 
p.208). No nosso estudo de caso, este problema torna-se ainda mais grave na medida em que 
constatamos a institucionalização dessa desigualdade e consolidação da referida segregação sócio- 


espacial. 


Para finalizar, acreditamos ser esta uma pesquisa preliminar, em fase inicial, com muito trabalho 
a realizar, variáveis a incorporar no trabalho prático e fundamentos teóricos a relacionar. Terminamos 
evocando o “direito à cidade”, ao qual todos os moradores da cidade deveriam ter pleno acesso e 


condições: 


(...) que só pode ser “formulado como direito à vida urbana, transformada, 
renovada. (...) conquanto que o 'urbano”, lugar de encontro, prioridade do 
valor de uso, inscrição no espaço de um tempo promovido à posição de 
supremo bem entre os bens, encontre sua base morfológica, sua realização 
prático-sensível. O que pressupõe uma teoria integral da cidade e da 
sociedade urbana que utilize os recursos da ciência e da arte.” (LEFEBVRE, 
2001, p.117). 


Procuramos aqui mergulhar um pouco no cotidiano destes pobres urbanos que, apesar de terem 
recebido uma moradia, foram esquecidos pelo mesmo Governo que os beneficiou e ao que parece, 
continuarão esquecidos num lugar sem o apoio necessário, ao sabor da reprodução espacial de 
condições extremamente precárias. Contudo, não queremos deixar uma impressão pessimista visto que 
os instrumentos para a “minimização da desigualdade de oportunidades no acesso aos meios para a 
satisfação de necessidades” — nas palavras de Souza (2000, p.25) — existem, devem ser buscados e 


reivindicados. 
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